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EFETIVIDADE E ADERÊNCIA AOS PROGRAMAS DE 

RASTREAMENTO DO CÂNCER DE MAMA E COLO DO ÚTERO: 

UMA ANÁLISE NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

 

Resumo: O rastreamento do câncer de mama e 

do câncer do colo do útero representa uma das 

principais estratégias de controle oncológico no 

âmbito da atenção primária, com impacto 

significativo na detecção precoce, na redução da 

morbimortalidade e na racionalização dos 

recursos do sistema de saúde. No entanto, 

diversos estudos evidenciam baixa adesão a 

esses programas, sobretudo entre mulheres em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

Este capítulo tem como objetivo analisar a 

efetividade e a aderência aos programas de 

rastreamento dessas neoplasias, com ênfase nas 

estratégias adotadas na atenção primária à saúde. 

A metodologia consistiu em uma revisão 

narrativa da literatura, de caráter qualitativo e 

exploratório, com seleção de publicações 

indexadas entre 2015 e 2025 nas bases SciELO, 

PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde. Os 

resultados apontam que barreiras como baixa 

escolaridade, desinformação, dificuldade de 

acesso aos serviços e ausência de recomendação 

médica direta influenciam negativamente a 

adesão. Por outro lado, intervenções 

multifatoriais, uso de tecnologias da informação, 

educação em saúde e estratégias de auto-coleta 

demonstraram potencial para elevar 

significativamente a cobertura. Conclui-se que a 

efetividade dos programas depende da 

articulação entre políticas públicas, capacitação 

profissional e ações comunitárias sustentáveis. 

 

Palavras-Chave: Atenção primária à saúde; 

Câncer do colo do útero; Câncer de mama; 

Rastreamento; Adesão. 
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EFETIVIDADE E ADERÊNCIA AOS PROGRAMAS DE RASTREAMENTO DO 

CÂNCER DE MAMA E COLO DO ÚTERO: UMA ANÁLISE NA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA 

Abstract: Breast and cervical cancer screening represents one of the main oncological control 

strategies within primary health care, with a significant impact on early detection, reduction of 

morbidity and mortality, and rationalization of health system resources. However, several 

studies highlight low adherence to these programs, especially among women in 

socioeconomically vulnerable situations. This chapter aims to analyze the effectiveness and 

adherence to breast and cervical cancer screening programs, emphasizing strategies adopted in 

primary care. The methodology consisted of a narrative literature review, with a qualitative and 

exploratory approach, selecting publications indexed between 2015 and 2025 in SciELO, 

PubMed, and the Virtual Health Library. Results indicate that barriers such as low education, 

lack of information, limited access to services, and absence of direct medical recommendation 

negatively affect adherence. On the other hand, multifactorial interventions, the use of 

information technologies, health education, and self-collection strategies have shown potential 

to significantly increase coverage. It is concluded that the effectiveness of the programs depends 

on the articulation between public policies, professional training, and sustainable community 

actions. 

Keywords: Adherence; Breast cancer; Cervical cancer; Primary health care; Screening. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A detecção precoce do câncer de mama e do colo do útero, por meio de estratégias 

organizadas de rastreamento populacional, representa uma das mais importantes ferramentas 

da saúde pública para a redução da mortalidade por essas neoplasias. Dados da Organização 

Mundial da Saúde apontam que o rastreamento adequado pode reduzir em até 80% a 

mortalidade por câncer cervical e em até 40% por câncer mamário, especialmente quando 

articulado com o tratamento oportuno (World Health Organization, 2021). 

No contexto brasileiro, o Sistema Único de Saúde (SUS) contempla o rastreamento 

dessas doenças como diretriz prioritária da Atenção Primária à Saúde (APS), com protocolos 

definidos pelo Ministério da Saúde para a realização do exame citopatológico do colo do útero 

em mulheres de 25 a 64 anos, e da mamografia bilateral em mulheres de 50 a 69 anos (Brasil, 

2023).  
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Entre os principais fatores que comprometem a adesão aos programas de rastreamento 

estão: a baixa escolaridade, a insuficiência de renda familiar, a falta de acesso geográfico aos 

serviços, o desconhecimento da importância da prevenção e, especialmente, a ausência de 

recomendação ativa por parte dos profissionais de saúde (Phillips et al., 2024; Verbunt et al., 

2024). Essas barreiras são ainda mais pronunciadas entre populações vulneráveis, como 

mulheres negras, indígenas, residentes em áreas rurais ou periféricas e migrantes, o que 

aprofunda desigualdades estruturais no acesso ao diagnóstico precoce (Ponce-Chazarri et al., 

2023). 

Intervenções multifatoriais, envolvendo campanhas educativas, uso de tecnologias 

digitais, estratégias de auto-coleta e programas de navegação de pacientes, têm demonstrado 

maior efetividade na ampliação da cobertura de rastreamento e na superação de barreiras 

logísticas e culturais (Mosquera et al., 2023; Helgestad et al., 2024). Além disso, a incorporação 

de práticas baseadas na comunidade, como parcerias com organizações locais, tem se mostrado 

promissora para promover a equidade na prevenção oncológica (Subramanian et al., 2024). 

Diante desse cenário, este capítulo tem como objetivo analisar a efetividade e a 

aderência aos programas de rastreamento do câncer de mama e do colo do útero na atenção 

primária, considerando os desafios atuais, as estratégias mais exitosas identificadas na literatura 

e as implicações para a organização dos serviços públicos de saúde no Brasil. 

 

METODOLOGIA 

 

Este capítulo foi desenvolvido por meio de uma revisão narrativa da literatura, de caráter 

qualitativo, exploratório e descritivo, com o objetivo de identificar, analisar e sistematizar os 

principais achados científicos relacionados à efetividade e à aderência aos programas de 

rastreamento do câncer de mama e do colo do útero, com ênfase nas práticas e estratégias 

implementadas no contexto da Atenção Primária à Saúde. A revisão narrativa foi escolhida por 

permitir uma análise abrangente, crítica e contextualizada dos diferentes enfoques teóricos, 

práticos e metodológicos presentes na literatura nacional e internacional. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados SciELO (Scientific Electronic 

Library Online), PubMed/MEDLINE (U.S. National Library of Medicine), LILACS (Literatura 

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) e BVS (Biblioteca Virtual em Saúde), 
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com suporte adicional ao DeCS/MeSH para padronização dos descritores. O recorte temporal 

compreendeu os anos de 2020 a 2025, a fim de captar tanto os avanços contemporâneos quanto 

as tendências consolidadas da última década. 

Os critérios de inclusão abrangeram publicações: (i) disponíveis em texto completo; (ii) 

publicadas em português, inglês ou espanhol; (iii) com delineamento metodológico claro 

(ensaios clínicos, revisões sistemáticas, estudos observacionais, estudos qualitativos); (iv) que 

abordassem especificamente estratégias, barreiras, facilitadores ou impactos dos programas de 

rastreamento do câncer de mama e do colo do útero em âmbito populacional ou da atenção 

primária. Foram excluídos artigos com foco exclusivo em rastreamento oportunista fora do 

SUS, teses, dissertações, relatos de caso e textos opinativos sem respaldo metodológico. 

A triagem inicial foi realizada por meio da leitura dos títulos e resumos. Na sequência, 

os textos selecionados foram submetidos à leitura integral e análise crítica, com extração das 

seguintes variáveis: ano de publicação, local do estudo, população-alvo, tipo de intervenção, 

resultados relacionados à adesão, estratégias utilizadas, limitações e recomendações. A análise 

dos dados ocorreu por meio da técnica de análise temática de conteúdo, permitindo a 

organização das informações em eixos descritivos: (1) panorama da adesão aos programas de 

rastreamento; (2) fatores determinantes para baixa ou alta participação; (3) intervenções de 

efetividade comprovada; (4) desafios estruturais e sustentáveis da APS. 

Considerando que esta revisão não envolveu a coleta direta de dados com seres 

humanos, não se aplicou a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. Ainda assim, todos os 

estudos incluídos foram previamente aprovados por instâncias éticas próprias e respeitaram os 

princípios éticos da Declaração de Helsinque. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

A efetividade e a adesão aos programas de rastreamento do câncer de mama e do colo 

do útero constituem um dos maiores desafios da saúde pública contemporânea. Embora a 

literatura aponte avanços significativos nas últimas décadas, ainda há importantes lacunas no 

que diz respeito à cobertura populacional, à equidade no acesso e à sustentabilidade das ações 

em longo prazo. Os resultados desta revisão permitem identificar quatro eixos centrais: (1) 
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panorama atual da adesão; (2) principais barreiras enfrentadas; (3) estratégias eficazes e (4) 

desafios estruturais e operacionais para a consolidação dos programas na atenção primária. 

No que se refere ao panorama da adesão, diversos estudos evidenciam que, apesar da 

existência de diretrizes nacionais, a cobertura dos exames de rastreamento está aquém das metas 

recomendadas. Em países como o Brasil, por exemplo, menos de 60% das mulheres em idade-

alvo realizam mamografias ou exames citopatológicos dentro do intervalo adequado (Phillips 

et al., 2024). A situação não é exclusiva da América Latina: em regiões da Europa Oriental e 

da Ásia Central, o rastreamento ainda é majoritariamente oportunista, sem organização 

populacional ou controle de qualidade, o que compromete sua eficácia (Znaor et al., 2023). Esse 

modelo fragmentado contribui para a detecção tardia das neoplasias, elevando os índices de 

mortalidade evitável. 

A baixa adesão é multifatorial e está associada a determinantes sociais e institucionais. 

A literatura aponta que mulheres com menor escolaridade, baixa renda, pertencentes a grupos 

étnicos minoritários ou residentes em áreas periféricas enfrentam maiores barreiras para o 

acesso aos exames preventivos (Ponce-Chazarri et al., 2023). Em estudo transversal com 

sobreviventes de câncer de mama, identificou-se que a falta de recomendação direta dos 

profissionais de saúde, o medo do diagnóstico e a ausência de conhecimento sobre os exames 

ainda são fatores fortemente limitantes (Mesa-Chavez et al., 2024). Além disso, barreiras 

logísticas como ausência de transporte, dificuldade de agendamento, horários incompatíveis 

com a rotina e experiências anteriores negativas com o serviço público contribuem para o 

afastamento das usuárias. 

Por outro lado, quando há orientação adequada, vínculo com a equipe de saúde e 

informações acessíveis, a probabilidade de adesão aumenta substancialmente (Sterpetti et al., 

2024). Nesse sentido, destaca-se a relevância das práticas educativas em saúde e da 

comunicação empática, culturalmente sensível e personalizada, como forma de empoderamento 

das mulheres em relação ao autocuidado. Subramanian et al. (2024) ressaltam a importância 

das parcerias comunitário-clínicas, em que agentes locais, ONGs e lideranças comunitárias 

atuam como mediadores no processo de conscientização e encaminhamento, favorecendo o 

alcance de populações historicamente negligenciadas. 

Entre as estratégias mais eficazes, destacam-se as intervenções multifacetadas, que 

combinam diversos componentes com o objetivo de romper as barreiras estruturais e 
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individuais. Mosquera et al. (2023) demonstram que programas de navegação do paciente, nos 

quais profissionais de saúde orientam, acompanham e auxiliam as mulheres desde o convite até 

a realização do exame, têm se mostrado altamente eficazes no aumento da participação em 

programas de rastreamento. Além disso, a inclusão de lembretes por telefone, cartas ou 

mensagens de texto, combinada com feedback contínuo aos profissionais da atenção primária, 

contribui para a melhoria dos indicadores de cobertura (Verbunt et al., 2024). 

A autoamostragem, especialmente no rastreamento do câncer do colo do útero, tem 

emergido como uma inovação promissora. Em estudo randomizado, Helgestad et al. (2024) 

constataram que a distribuição de kits de auto-coleta para mulheres que estavam em atraso com 

o rastreamento, durante sua participação em programas de mamografia, aumentou 

significativamente a taxa de adesão ao exame citopatológico. Essa estratégia mostrou-se viável, 

segura e bem aceita, especialmente entre mulheres que enfrentam resistência à coleta 

convencional realizada por profissionais. 

Outra dimensão fundamental é a incorporação da tecnologia da informação nos 

processos de rastreamento. Segundo Owens-Jasey et al. (2024), o uso de sistemas eletrônicos 

integrados de agendamento, envio automatizado de lembretes e prontuários eletrônicos facilita 

o acompanhamento longitudinal das usuárias, reduz falhas de cobertura e permite uma gestão 

mais eficiente dos programas. No entanto, os autores alertam que a tecnologia, isoladamente, 

não resolve os entraves estruturais: sua efetividade depende de conectividade adequada, 

capacitação das equipes e alfabetização digital da população. 

Em contextos de baixa escolaridade, campanhas educativas e intervenções baseadas em 

educação em saúde são consideradas essenciais. O estudo de Gabriele et al. (2024) evidencia 

que, mesmo durante a pandemia de COVID-19, quando houve significativa retração dos 

atendimentos, os investimentos em comunicação clara, educação digital e informação acessível 

permitiram manter níveis razoáveis de adesão ao rastreamento nos Estados Unidos. A 

mensagem central do estudo é clara: informação qualificada, fornecida por profissionais 

confiáveis e adaptada ao público-alvo, tem poder de mobilização concreta. 

Apesar das evidências robustas sobre o impacto positivo dessas intervenções, a 

sustentabilidade dos programas continua sendo um ponto crítico. Martinez-Gutierrez et al. 

(2025) alertam que são escassos os estudos que avaliam a implementação e manutenção dessas 

ações em longo prazo, especialmente nos países de baixa e média renda. Barreiras como o 
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subfinanciamento crônico da atenção primária, a alta rotatividade de profissionais, a ausência 

de planejamento intersetorial e a descontinuidade política impedem a consolidação de políticas 

públicas de rastreamento eficazes e duradouras. 

Além disso, as análises de custo-efetividade ainda são limitadas, o que compromete a 

tomada de decisão baseada em evidências por parte dos gestores. Embora existam evidências 

da efetividade clínica das ações, estudos como o de Phillips et al. (2024) mostram que os 

impactos econômicos dessas intervenções variam significativamente conforme a população-

alvo, o contexto local e os métodos utilizados, sendo necessário um esforço adicional para guiar 

decisões de financiamento público de forma estratégica e equitativa. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente revisão teve como objetivo analisar a efetividade e a aderência aos programas 

de rastreamento do câncer de mama e do colo do útero no contexto da Atenção Primária à 

Saúde, identificando as barreiras mais recorrentes, as estratégias de maior impacto e os desafios 

estruturais à sua sustentabilidade. A partir da síntese dos estudos revisados, torna-se evidente 

que a baixa adesão aos exames de rastreamento não se deve apenas à oferta limitada dos 

serviços, mas está profundamente enraizada em determinantes sociais, culturais e institucionais 

que afetam, sobretudo, populações em situação de vulnerabilidade. 

Os resultados indicam que intervençõesque combinam educação em saúde, tecnologia 

da informação, estratégias de autoamostragem e parcerias comunitárias têm maior potencial de 

impacto, principalmente quando adaptadas às realidades locais e integradas aos fluxos da 

atenção primária. A presença de profissionais capacitados, o fortalecimento do vínculo entre 

equipes e usuários, e a comunicação empática e personalizada emergem como elementos 

fundamentais para a construção de programas efetivos e equitativos. 

Contudo, é preciso reconhecer que o presente estudo apresenta limitações. Por tratar-se 

de uma revisão narrativa, não foram aplicadas técnicas sistemáticas de avaliação da qualidade 

metodológica dos estudos incluídos, o que restringe a generalização dos resultados. Além disso, 

a maioria dos estudos analisados provém de países com diferentes contextos de organização 

dos sistemas de saúde, o que exige cautela na extrapolação para o cenário brasileiro. Ademais, 

a escassez de pesquisas que abordem a sustentabilidade financeira e organizacional dessas 

intervenções impede uma avaliação mais profunda sobre sua viabilidade em longo prazo. 
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Dessa forma, recomenda-se que futuras pesquisas adotem metodologias mistas ou 

revisões sistemáticas com avaliação crítica da qualidade dos estudos, e que explorem de 

maneira mais aprofundada os fatores que determinam o sucesso ou o fracasso na implementação 

dos programas de rastreamento. Também é urgente o desenvolvimento de estudos longitudinais 

que avaliem o impacto econômico e epidemiológico das diferentes estratégias, considerando os 

diversos perfis populacionais atendidos pela atenção primária. 

Em termos práticos, espera-se que este capítulo contribua para o avanço do 

conhecimento acadêmico e para a qualificação da prática em saúde pública, oferecendo 

subsídios teóricos e empíricos para gestores, profissionais e pesquisadores envolvidos na 

formulação e execução de políticas de rastreamento oncológico. O enfrentamento das 

desigualdades no acesso ao diagnóstico precoce do câncer demanda uma abordagem 

intersetorial, contínua e sensível às especificidades socioculturais das mulheres, reafirmando o 

compromisso ético do sistema de saúde com a equidade, a integralidade e a justiça social. 
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MATERNIDADE INVISIBILIZADA: A SAÚDE MENTAL DE MÃES 

SOLO FRENTE À SOBRECARGA, AO ESTIGMA E À AUSÊNCIA DE 

POLÍTICAS DE APOIO 

 

 

 

 

Resumo: A maternidade solo representa um 

fenômeno social complexo, marcado por 

desafios estruturais que impactam a 

qualidade de vida das mulheres e seus filhos. 

Este estudo teve como objetivo analisar as 

produções científicas sobre maternidade 

solo, destacando seus impactos 

psicossociais, econômicos e culturais, com 

vistas a subsidiar ações que promovam 

equidade e justiça social. Trata-se de uma 

revisão narrativa de literatura, baseada em 

produções publicadas entre 2018 e 2025, 

obtidas em bases científicas e documentos 

institucionais. Os resultados apontaram que 

essas mulheres enfrentam sobrecarga física e 

emocional, dificuldades de inserção e 

permanência no mercado de trabalho e 

ausência de políticas públicas eficazes, 

fatores que contribuem para a ampliação da 

vulnerabilidade social e das desigualdades de 

gênero. Além disso, observou-se que as redes 

de apoio informais desempenham papel 

central, embora não supram integralmente as 

demandas cotidianas. Conclui-se que 

enfrentar os desafios da maternidade solo 

requer ações intersetoriais, investimentos em 

políticas públicas inclusivas e mudanças 

socioculturais que desnaturalizem a 

responsabilização exclusiva das mulheres 

pelo cuidado. A pesquisa contribui para o 

debate acadêmico e para formulação de 

estratégias que promovam equidade e justiça 

social. 

 

Palavras-Chave: Família Monoparental; Mães; Políticas Públicas de Saúde; Saúde Mental; 

Vulnerabilidade Social. 

 

 

 
➢  

Dariani Buzo Nobre  

➢ Mestranda em Ciências Farmacêuticas pela UNIPAMPA  

Orcid: https://orcid.org/0009-0005-3118-0790 

➢ Nicolas Madeira Flores  

➢ Graduando em Medicina pela UCPEL 

➢ Alexandre Maslinkiewicz  

➢ Especialização em Vigilância e Cuidado em Saúde no 

Enfrentamento da COVID-19 e outras Doenças pela  UFPI 

➢ Orcid: https://orcid.org/0000-0001-9722-8383 

➢ Ursula Driele Figueiredo de Sena  

Graduada em Biomedicina pela UNIP  

Orcid: https://orcid.org/0009-0001-5364-2539 

➢ Tacianna Christina Leite Ferreira   

➢ Especialista em Saúde Pública pela Universidade de Pernambuco   

➢ Gemina Brito Ferreira da Rocha   

Pós-graduada em Docência em Enfermagem  

Orcid: https://orcid.org/0009-0002-1630-0879 

➢ Thamyres Maria Silva Barbosa  

Mestranda em Gestão dos serviços de APS pela FUNIBER  

➢ Andres Santiago Quizhpi  

➢ Cirurgião e Traumatologo Buco Maxilofacial   

➢ Orcid: 0000-0002-6089-0389 

➢ Henrique Cananosque Neto  

Doutorando em Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem 

pela UNESP  

Orcid: https://orcid.org/0009-0006-8783-5984 

➢ Luís Vicente Ferreira  

➢ Doutor em Ciências Sociais e Educação pela PUC  

Orcid: https://orcid.org/0009-0004-7112-7559 

 

 

10

https://doi.org/10.71248/9786583818089-2
https://orcid.org/0009-0005-3118-0790
https://orcid.org/0000-0001-9722-8383
https://orcid.org/0009-0001-5364-2539
https://orcid.org/0009-0002-1630-0879
https://orcid.org/0009-0006-8783-5984
https://orcid.org/0009-0004-7112-7559


 

https://doi.org/10.71248/9786583818089-2  

 

 

INVISIBLE MOTHERHOOD: THE MENTAL HEALTH OF SINGLE 

MOTHERS FACING OVERLOAD, STIGMA, AND THE LACK OF 

SUPPORT POLICIES 

 

Abstract: Single motherhood represents a complex social phenomenon, marked by structural 

challenges that impact the quality of life of women and their children. This study aimed to 

analyze scientific literature on single motherhood, highlighting its psychosocial, economic, and 

cultural impacts, with a view to supporting actions that promote equity and social justice. This 

is a narrative literature review, based on works published between 2018 and 2025, obtained 

from scientific databases and institutional documents. The results indicated that these women 

face physical and emotional overload, difficulties entering and remaining in the job market, and 

a lack of effective public policies, factors that contribute to increased social vulnerability and 

gender inequalities. Furthermore, it was observed that informal support networks play a central 

role, although they do not fully meet daily demands. The conclusion is that addressing the 

challenges of single motherhood requires intersectoral actions, investment in inclusive public 

policies, and sociocultural changes that denaturalize women's exclusive responsibility for 

caregiving. The research contributes to academic debate and the formulation of strategies that 

promote equity and social justice. 

 

Keywords: Single-Parent Family; Mothers; Public Health Policies; Mental Health; Social 

Vulnerability. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A configuração familiar no Brasil sofreu transformações significativas ao longo das 

últimas décadas, refletindo mudanças socioculturais, econômicas e legais. Entre essas 

transformações, destaca-se o aumento das famílias monoparentais femininas, popularmente 

conhecidas como mães solo, que assumem, de maneira integral, a criação e o sustento dos 

filhos. De acordo com estudos recentes, a monoparentalidade feminina no Brasil tem se tornado 

cada vez mais comum, representando um desafio não apenas econômico, mas também 

emocional e social para essas mulheres (Pereira; Xavier; Resende, 2024). 

O conceito de maternidade solo ganhou força como substituto do termo “mãe solteira”, 

buscando eliminar a conotação pejorativa associada ao estado civil e reforçar que a ausência 
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paterna no cuidado dos filhos não está vinculada à condição conjugal da mulher (Severino, 

2022). Essa mudança terminológica também expressa um avanço social, pois reconhece a 

autonomia feminina, embora ainda permaneçam marcadores de desigualdade de gênero que 

afetam diretamente a experiência dessas mães (Santos, 2022). 

Com base nos dados do Censo 2022, observa-se que a participação das mulheres como 

responsáveis por unidades domésticas apresentou crescimento significativo nas últimas 

décadas. Em 2022, 49,1% dos domicílios brasileiros tinham uma mulher como responsável, 

número próximo ao dos homens (50,9%). Esse resultado contrasta com o cenário de 2010, 

quando apenas 38,7% das unidades eram chefiadas por mulheres, frente a 61,3% por homens 

(IBGE, 2024). Essa mudança revela transformações estruturais no arranjo familiar brasileiro, 

indicando maior protagonismo feminino na gestão dos lares (IBGE, 2024).  

Embora as unidades monoparentais tenham apresentado pouca variação no período (de 

16,3% em 2010 para 16,5% em 2022), o aumento de mulheres na posição de responsáveis pelos 

domicílios impõe novos desafios, especialmente quando não há cônjuge presente. Essa 

realidade envolve conciliar responsabilidades domésticas, cuidado com os filhos e inserção no 

mercado de trabalho, fatores que podem gerar sobrecarga física e emocional (IBGE, 2024). O 

fenômeno é ainda mais evidente em regiões como o Nordeste, onde estados como Pernambuco 

(53,9%), Sergipe (53,1%) e Maranhão (53,0%) apresentam proporções acima da média nacional 

de lares chefiados por mulheres (IBGE, 2024). 

Essa configuração familiar demanda políticas públicas que considerem a dupla jornada 

enfrentada pelas mulheres e suas repercussões socioeconômicas e psicológicas. Além da 

vulnerabilidade econômica, essas responsáveis enfrentam desafios no acesso a serviços básicos, 

creches e oportunidades de emprego, o que impacta diretamente sua saúde mental e qualidade 

de vida. Dessa forma, os dados evidenciam não apenas uma mudança na estrutura familiar, mas 

também a urgência de estratégias voltadas para equidade de gênero e proteção social (IBGE, 

2024).  

Do ponto de vista histórico, a legislação brasileira reconheceu as famílias monoparentais 

a partir da Constituição Federal de 1988, que ampliou o conceito jurídico de entidade familiar. 

No entanto, a mudança legal não foi acompanhada de políticas públicas suficientes para garantir 

condições equitativas a essas famílias, perpetuando situações de vulnerabilidade social (Brasil, 
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1988; Beltrão, 2025). A ausência de políticas efetivas contribui para o isolamento dessas 

mulheres, que enfrentam barreiras estruturais e simbólicas. 

A sobrecarga vivenciada pelas mães solo é um dos principais problemas enfrentados por 

esse grupo. Elas assumem múltiplas jornadas, que incluem responsabilidades domésticas, 

cuidados com os filhos e atividades remuneradas, frequentemente sem contar com rede de apoio 

consistente (Severino, 2022). Esse acúmulo de funções compromete sua qualidade de vida e 

amplia os riscos de adoecimento físico e psíquico, reforçando a necessidade de políticas de 

suporte direcionadas (Pereira; Xavier; Resende, 2024). 

Pesquisas qualitativas apontam que essas mulheres convivem com estigmas sociais e 

preconceitos, que se traduzem em discriminação no mercado de trabalho e julgamento moral 

(Oliveira et al., 2023). A maternidade solo, longe de ser apenas um arranjo familiar, torna-se 

um marcador de exclusão social, especialmente quando associada a outros fatores, como 

pobreza, raça e gênero, compondo um cenário interseccional de vulnerabilidade (Santos, 2022). 

Outro aspecto relevante é a romantização da maternidade solo, que naturaliza a ausência 

paterna e atribui à mulher características de “força” e “heroísmo”, desconsiderando as 

dificuldades e fragilidades que permeiam essa condição (Pereira; Xavier; Resende, 2024). Tal 

construção simbólica contribui para invisibilizar as demandas reais dessas mães, além de 

reforçar expectativas sociais que geram sobrecarga e sentimento de culpa (Juliana, 2022). 

O impacto econômico também é significativo. Muitas mães solo enfrentam dificuldades 

de inserção e permanência no mercado de trabalho, em razão de preconceitos e da 

incompatibilidade entre jornada laboral e responsabilidades familiares (Araújo et al., 2023). 

Esse contexto limita as possibilidades de ascensão social e aprofunda desigualdades já 

existentes, tornando a maternidade solo um fator de exclusão econômica (Santos, 2022). 

Além das barreiras econômicas, a ausência de uma rede de apoio institucionalizada, 

como creches públicas em número suficiente e políticas de assistência social, agrava as 

condições dessas mulheres (Beltrão, 2025). Em muitos casos, as mães solo dependem do 

suporte informal de familiares, que nem sempre está disponível, evidenciando a urgência de 

ações governamentais que contemplem essa realidade (Severino, 2022). 

O sofrimento ético-político é outro elemento que permeia a experiência das mães solo. 

A falta de políticas públicas efetivas, combinada com a responsabilização exclusiva das 

mulheres, configura um cenário que intensifica desigualdades de gênero e vulnerabilidades 
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sociais (Santos, 2022). Esse sofrimento ultrapassa a dimensão individual, refletindo a estrutura 

patriarcal que ainda organiza a sociedade (Oliveira et al., 2023). 

A saúde mental das mães solo também merece destaque. A sobrecarga cotidiana, a 

escassez de recursos financeiros e a ausência de suporte social contribuem para quadros de 

ansiedade, depressão e estresse crônico. Esses problemas impactam não apenas as mulheres, 

mas também seus filhos, criando um ciclo de vulnerabilidade intergeracional (Santos, 2022). 

Considerando essas questões, compreender a maternidade solo sob uma perspectiva 

interseccional é essencial para construir estratégias inclusivas. A combinação entre gênero, 

raça, classe social e territorialidade amplia as desigualdades, demandando políticas públicas 

que respondam a essas múltiplas dimensões (Santos, 2022). Sem essa abordagem, as ações 

tendem a ser insuficientes e pouco efetivas (Beltrão, 2025). 

Diante desse cenário, observa-se que a maternidade solo não deve ser analisada apenas 

como um fenômeno familiar, mas como uma questão social complexa, que exige articulação 

entre diferentes áreas do conhecimento e setores governamentais (Severino, 2022). A 

invisibilização histórica dessas mulheres reforça a urgência de debates e pesquisas que 

contribuam para mudanças concretas (Pereira; Xavier; Resende, 2024). 

Nesse sentido, este estudo justifica-se pela relevância social e acadêmica do tema, uma 

vez que pretende dar visibilidade às experiências das mães solo, seus desafios e as lacunas 

existentes nas políticas públicas. O objetivo é analisar as produções científicas sobre 

maternidade solo, destacando seus impactos psicossociais, econômicos e culturais, com vistas 

a subsidiar ações que promovam equidade e justiça social. 

 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo consiste em uma revisão narrativa de literatura, abordagem adequada 

para análises amplas e interpretativas, permitindo compreender conceitos, contextos e lacunas 

sobre o fenômeno investigado sem a rigidez metodológica das revisões sistemáticas. Essa 

escolha justifica-se pela necessidade de explorar, de forma crítica, as evidências disponíveis 

sobre a maternidade solo e seus impactos psicossociais, econômicos e culturais. A pesquisa é 
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qualitativa, de caráter descritivo e exploratório, uma vez que busca analisar experiências e 

desafios enfrentados pelas mães solo no contexto contemporâneo. 

A busca dos estudos foi realizada nas bases SciELO, LILACS, BVS e Google 

Acadêmico, utilizando descritores controlados do DeCS/MeSH combinados por operadores 

booleanos: “Família Monoparental” OR “Mães” AND “Vulnerabilidade Social” OR AND 

“Políticas Públicas de Saúde” AND “Saúde Mental”. Foram incluídos artigos publicados entre 

2018 e 2025, em português, espanhol ou inglês, que abordassem a maternidade solo e seus 

impactos psicológicos, sociais e econômicos. Excluíram-se estudos que não tivessem relação 

com o tema, publicações anteriores a 2018 e trabalhos sem base científica, duplicidades também 

foram eliminadas. 

O instrumento para extração de dados foi um formulário estruturado, destinado à coleta 

de informações como autoria, ano, tipo de estudo, objetivos e principais resultados relacionados 

aos desafios econômicos, impactos na saúde mental e ausência de políticas públicas. As 

variáveis analisadas foram classificadas em três eixos: contexto histórico e social da 

maternidade solo; impactos psicossociais; estratégias de enfrentamento e políticas públicas. A 

coleta de dados ocorreu entre junho e julho de 2025, com leitura completa dos textos para 

extração das informações. 

Para análise, adotou-se abordagem qualitativa interpretativa, baseada na comparação 

temática e categorização dos conteúdos, o que possibilitou identificar convergências e 

divergências entre os estudos selecionados. As informações foram organizadas em síntese 

narrativa, com discussão crítica fundamentada em evidências científicas. Por se tratar de 

pesquisa baseada em fontes secundárias, não houve necessidade de submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa, conforme a Resolução CNS nº 510/2016. Todos os dados foram utilizados 

de forma ética, garantindo a integridade científica e a citação adequada das fontes. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

Os estudos analisados evidenciam que a maternidade solo é marcada por desafios 

estruturais, culturais e econômicos que se interseccionam, aprofundando desigualdades sociais. 

Pesquisas apontam que a ausência paterna, muitas vezes associada à negligência ou abandono, 
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impõe à mulher a dupla responsabilidade de provedora e cuidadora, em um contexto que carece 

de políticas públicas efetivas de suporte (Santos et al., 2024; Fernandes, 2022). Essa realidade 

gera sobrecarga emocional e financeira, intensificada pela falta de reconhecimento social do 

trabalho do cuidado, que permanece invisível nas agendas políticas (Melo, 2023). 

Outro aspecto relevante é a persistência de estigmas associados à figura da mãe solo, 

frequentemente vista como responsável por sua condição, o que reforça práticas 

discriminatórias no acesso ao trabalho e aos serviços de proteção social (Finamori, 2024). A 

literatura destaca que, apesar do avanço das discussões sobre diversidade familiar, a sociedade 

ainda valoriza modelos nucleares tradicionais, desconsiderando a complexidade das novas 

configurações familiares (Fernandes, 2022). Esse contexto favorece processos de 

culpabilização feminina e de invisibilização das demandas concretas dessas mulheres. 

A análise também revela que as mães solo enfrentam barreiras significativas no mercado 

de trabalho. A conciliação entre emprego e cuidados domésticos sem rede de apoio 

institucionalizada gera instabilidade laboral, aumento da informalidade e queda na renda 

familiar (Silveira, 2024). Essas barreiras se tornam ainda mais acentuadas em contextos de 

vulnerabilidade social, nos quais as políticas de assistência são insuficientes para garantir 

autonomia econômica, resultando em ciclos intergeracionais de pobreza (Santos; Lima; Souza, 

2024). 

Além dos impactos econômicos, as consequências psicossociais são marcantes. A 

sobrecarga diária, somada à falta de suporte emocional, tem contribuído para o aumento de 

quadros de ansiedade, depressão e estresse crônico entre as mães solo (Abreu et al., 2020). 

Durante a pandemia de Covid-19, esse cenário foi agravado pela interrupção de serviços 

educacionais e pelo confinamento domiciliar, intensificando o acúmulo de responsabilidades e 

a precariedade do cuidado (Abreu et al., 2020). 

Estudos evidenciam ainda a centralidade das redes de apoio informais, geralmente 

compostas por mulheres, como elemento fundamental para minimizar vulnerabilidades 

(Silveira, 2024). No entanto, essas redes são frágeis e insuficientes, pois dependem de relações 

familiares ou comunitárias que, muitas vezes, também enfrentam limitações econômicas e 

sociais (Fernandes, 2022). A ausência de políticas públicas robustas reforça a privatização do 

cuidado, transferindo para as mulheres uma responsabilidade que deveria ser compartilhada 

com o Estado e a sociedade. 
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A dimensão interseccional do fenômeno também merece destaque. As condições de 

mães solo negras e pobres revelam níveis mais elevados de vulnerabilidade, resultado da 

sobreposição de racismo estrutural, desigualdade de gênero e exclusão econômica (Melo, 

2023). Essa realidade reforça a necessidade de políticas públicas que considerem tais 

especificidades, sob pena de perpetuar processos de marginalização social (Fernandes, 2022). 

Outro ponto discutido refere-se à romantização da maternidade solo, frequentemente 

tratada como sinônimo de força e superação, o que invisibiliza as dificuldades enfrentadas e 

legitima a ausência de medidas protetivas eficazes (Finamori, 2024). Essa narrativa reforça 

expectativas irreais sobre a capacidade feminina de conciliar múltiplas funções, contribuindo 

para o sofrimento ético-político dessas mulheres (Melo, 2023). 

As pesquisas analisadas também indicam lacunas importantes nas políticas públicas 

voltadas para a maternidade solo. A insuficiência de creches públicas, programas de 

transferência de renda limitados e a ausência de políticas integradas para inserção produtiva são 

fatores que dificultam a autonomia dessas mulheres (Santos; Lima; Souza, 2024). Essa carência 

compromete o cumprimento do princípio constitucional de proteção à família monoparental 

previsto na Constituição de 1988 (Melo, 2023). 

Do ponto de vista das práticas sociais, observa-se que a maternidade solo é atravessada 

por um processo de culpabilização moral e judicialização das relações familiares, em que o 

abandono paterno raramente resulta em responsabilização efetiva (Santos; Lima; Souza, 2024). 

Essa assimetria reforça a naturalização da ausência paterna e intensifica a desigualdade de 

gênero no exercício da parentalidade (Fernandes, 2022). Por outro lado, algumas iniciativas 

inovadoras têm surgido, especialmente no âmbito comunitário e do design social, com foco na 

criação de redes de apoio colaborativas para mães solo (SIlveira, 2024). Essas propostas, 

embora pontuais, demonstram potencial para mitigar vulnerabilidades quando articuladas a 

políticas institucionais mais amplas, promovendo autonomia e empoderamento feminino. 

A análise crítica dos estudos confirma que o fenômeno da maternidade solo deve ser 

tratado como questão estrutural e não apenas individual. Essa compreensão é essencial para 

superar visões reducionistas que responsabilizam exclusivamente as mulheres, desconsiderando 

os determinantes sociais que configuram essa realidade (Melo, 2023; Fernandes, 2022). A 

ausência de um olhar sistêmico perpetua desigualdades e compromete a efetividade das ações 

governamentais. 
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Em síntese, os resultados indicam que a maternidade solo, longe de ser uma escolha 

isolada, é influenciada por fatores históricos, culturais e socioeconômicos que demandam 

respostas intersetoriais. Políticas públicas integradas, programas de apoio emocional, ações 

afirmativas no mercado de trabalho e a valorização do trabalho de cuidado são estratégias 

fundamentais para enfrentar os desafios identificados (Abreu et al., 2020; Silveira, 2024). A 

construção de uma agenda política inclusiva deve pautar-se no reconhecimento da maternidade 

solo como questão de justiça social e equidade de gênero. 

A discussão evidencia que a superação das desigualdades associadas à maternidade solo 

requer não apenas políticas públicas, mas também mudanças culturais profundas. É 

imprescindível romper com a lógica patriarcal que atribui às mulheres a responsabilidade 

exclusiva pelo cuidado e pela manutenção da vida familiar, promovendo práticas sociais que 

redistribuam responsabilidades e garantam proteção integral às famílias monoparentais 

(Finamori, 2024; Melo, 2023). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise realizada evidenciou que a maternidade solo é um fenômeno complexo, 

marcado por múltiplas vulnerabilidades sociais, econômicas e psicológicas. As discussões 

indicaram que a ausência paterna e a sobrecarga feminina não resultam apenas de escolhas 

individuais, mas refletem estruturas sociais pautadas pelo patriarcado e por políticas públicas 

insuficientes para garantir a proteção integral às famílias monoparentais femininas. Essa 

realidade impõe desafios expressivos para a conciliação entre trabalho, cuidado e vida pessoal, 

além de comprometer a saúde mental das mulheres. 

Constatou-se que, apesar da relevância do tema, as redes formais de apoio ainda são 

frágeis, transferindo para as redes informais, compostas majoritariamente por outras mulheres, 

a responsabilidade pelo suporte às mães solo. Essa dinâmica reforça desigualdades históricas 

de gênero, limita a inserção produtiva dessas mulheres e amplia os riscos de exclusão social. A 

análise também revelou que a romantização da maternidade solo contribui para a invisibilização 

das demandas reais, reforçando narrativas que culpabilizam as mulheres e legitimam a ausência 

paterna. 

No campo acadêmico, o estudo amplia o debate sobre diversidade familiar e equidade 
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de gênero, enquanto, no âmbito social, oferece subsídios para o desenvolvimento de políticas 

intersetoriais que contemplem educação, assistência social e trabalho. Tais estratégias são 

indispensáveis para promover autonomia econômica e emocional, garantindo melhores 

condições de vida para essas mulheres e suas famílias. 

Como limitação, destaca-se que a natureza narrativa da revisão impossibilitou mensurar 

a extensão quantitativa dos impactos analisados ou estabelecer relações causais. Recomenda-

se, para futuras investigações, a realização de estudos empíricos e comparativos entre diferentes 

contextos regionais e internacionais, capazes de aprofundar a compreensão sobre os fatores que 

potencializam ou mitigam a vulnerabilidade das mães solo. Conclui-se que a superação dos 

desafios impostos à maternidade solo requer um compromisso coletivo que envolva políticas 

públicas eficazes, redes institucionais sólidas e mudanças culturais profundas, a fim de 

desconstruir padrões patriarcais e promover uma sociedade mais justa e igualitária. 
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EDUCAÇÃO EM SAÚDE DIGITAL: O PAPEL DAS REDES SOCIAIS 

NA DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM TEMPOS DE 

DESINFORMAÇÃO 

 

 

 

Resumo: Este estudo analisou o papel das redes 

sociais na educação em saúde digital, destacando 

seus impactos na disseminação de informações, 

os riscos associados à desinformação e as 

estratégias para mitigá-los. Foi realizada uma 

revisão narrativa de literatura, com busca em 

bases científicas e análise de artigos publicados 

entre 2020 e 2025, além de materiais 

previamente selecionados. Os critérios de 

inclusão contemplaram estudos que abordassem 

a utilização das redes sociais como ferramenta 

de promoção da saúde, as implicações da 

infodemia e as estratégias comunicacionais no 

combate às fake news. Os resultados 

demonstraram que as redes sociais constituem 

instrumentos relevantes para disseminar 

informações confiáveis, especialmente durante a 

pandemia da COVID-19, quando viabilizaram 

campanhas educativas e manutenção do vínculo 

com a população. Entretanto, os achados 

indicaram que esses espaços também 

potencializam a circulação de conteúdos falsos, 

favorecendo a hesitação vacinal e dificultando a 

adesão a medidas preventivas. Estratégias como 

letramento midiático, uso de linguagem 

acessível, monitoramento de conteúdos e 

fortalecimento das políticas públicas foram 

identificadas como fundamentais para reduzir 

vulnerabilidades. Conclui-se que as redes sociais 

são recursos estratégicos para a promoção da 

saúde, mas seu uso exige planejamento, 

regulação e práticas educativas que assegurem a 

qualidade da informação. 

 

Palavras-Chave: Desinformação; Educação 

em Saúde; Informação em Saúde; Redes 

Sociais; Tecnologia da Informação. 
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DIGITAL HEALTH EDUCATION: THE ROLE OF SOCIAL MEDIA IN 

DISSEMINATING INFORMATION IN TIMES OF DISINFORMATION 

 

Abstract: This study analyzed the role of social media in digital health education and its 

relationship with misinformation, considering the challenges and strategies to mitigate it. A 

narrative literature review was conducted, searching scientific databases and analyzing articles 

published between 2020 and 2025, in addition to previously selected materials. Inclusion 

criteria included studies that addressed the use of social media as a health promotion tool, the 

implications of the infodemic, and communication strategies to combat fake news. The results 

demonstrated that social media constitutes relevant instruments for disseminating reliable 

information, especially during the COVID-19 pandemic, when it facilitated educational 

campaigns and maintained connections with the population. However, the findings indicated 

that these spaces also enhance the circulation of false content, fostering vaccine hesitancy and 

hindering adherence to preventive measures. Strategies such as media literacy, use of accessible 

language, content monitoring, and strengthening public policies were identified as fundamental 

to reducing vulnerabilities. It is concluded that social networks are strategic resources for health 

promotion, but their use requires planning, regulation and educational practices that ensure the 

quality of information. 

 

Keywords: Disinformation; Health Education; Health Information; Social Networks; 

Information Technology. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
As redes sociais digitais transformaram a forma como a sociedade contemporânea se 

comunica e consome informações, especialmente no campo da saúde. Plataformas como 

Facebook, Instagram e Twitter se tornaram canais centrais para a divulgação de conteúdos 

voltados à prevenção e ao tratamento de doenças, principalmente em situações emergenciais, 

como a pandemia de COVID-19 (Silva; Melo, 2024). Essa realidade, no entanto, trouxe 

desafios significativos para a comunicação em saúde, com impactos diretos sobre a confiança 

pública nas orientações médicas e nas campanhas de imunização. 

Durante a pandemia, a comunicação digital mostrou-se indispensável diante das 

medidas de distanciamento social, que exigiram estratégias alternativas para alcançar a 

população. Nesse contexto, as redes sociais foram amplamente utilizadas para disseminar 
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informações rápidas e acessíveis sobre prevenção, sintomas e vacinas (Oliveira; Valente, 2024). 

Entretanto, ao lado dessas iniciativas, observou-se a propagação massiva de desinformação e 

conteúdos enganosos, fenômeno que passou a ser identificado pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS) como infodemia (Cordeiro et al., 2021). 

A infodemia consiste na sobrecarga de informações verdadeiras e falsas, dificultando a 

tomada de decisões corretas pela população. Essa condição ganhou força durante a pandemia, 

quando teorias conspiratórias, curas milagrosas e mensagens distorcidas circularam em larga 

escala nos ambientes digitais (Revez, 2022). Esse cenário não apenas comprometeu a adesão 

às campanhas de vacinação, mas também aumentou a insegurança da população, tornando-se 

um desafio adicional para gestores e profissionais de saúde (Santos, 2023). 

As redes sociais, embora representem uma oportunidade para a promoção da saúde, 

também se configuraram como um espaço vulnerável à disseminação de informações 

incorretas. Estudos demonstram que conteúdos falsos tendem a se propagar com maior rapidez 

que informações baseadas em evidências, devido ao seu apelo emocional e formato 

simplificado (Silva, 2024). Esse aspecto torna ainda mais urgente o desenvolvimento de 

estratégias de educação em saúde digital que privilegiem a construção crítica do conhecimento. 

Diante dessa realidade, a educação em saúde mediada por tecnologias emerge como 

uma ferramenta essencial para combater as fake news e promover práticas de autocuidado 

baseadas em evidências científicas. Estratégias digitais, como campanhas educativas em redes 

sociais, vídeos interativos e podcasts, demonstraram eficácia na disseminação de informações 

confiáveis e no aumento do engajamento da população (Oliveira; Valente, 2024). Contudo, para 

que essas ações sejam efetivas, é necessário compreender as características e os desafios 

próprios do ambiente digital. 

Estudos apontam que a tecnossociabilidade, conceito que descreve as interações sociais 

mediadas pelas tecnologias, intensificou-se durante a pandemia, gerando novas dinâmicas no 

consumo de informação (Silva; Melo, 2024). Esse fenômeno alterou profundamente as práticas 

comunicativas e educacionais, exigindo que os profissionais de saúde desenvolvessem 

competências para atuar em ambientes virtuais, assegurando a clareza e a confiabilidade das 

mensagens transmitidas. 

O papel das competências em informação e leitura também ganha relevância nesse 

contexto. Habilidades voltadas à busca, avaliação e uso ético das informações são fundamentais 
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para lidar com o grande volume de conteúdos disponíveis no ciberespaço (Pacheco; Gerlin, 

2022). A ausência dessas competências contribui para a vulnerabilidade dos usuários frente à 

desinformação, reforçando a necessidade de ações que articulem educação digital, letramento 

científico e promoção da saúde. 

As iniciativas de combate à desinformação devem considerar ainda a influência dos 

algoritmos das plataformas digitais, que tendem a reforçar conteúdos com maior engajamento, 

independentemente da sua veracidade (Revez, 2022). Isso significa que, além da produção de 

materiais educativos de qualidade, é necessário investir em estratégias que aumentem a 

visibilidade das informações corretas e promovam a interação crítica dos usuários com os 

conteúdos consumidos. 

Nesse cenário, destaca-se a importância da comunicação clara e do uso de linguagens 

acessíveis, capazes de dialogar com diferentes perfis de público (Santos, 2023). A simplificação 

da linguagem, sem perda da precisão científica, aliada ao uso de recursos audiovisuais, amplia 

o alcance das mensagens e contribui para reduzir a propagação de boatos e interpretações 

equivocadas sobre medidas de prevenção e tratamento (Oliveira; Valente, 2024). 

As experiências relatadas em projetos educacionais demonstram que a abordagem 

crítica, inspirada em princípios da educação dialógica, é fundamental para promover a 

autonomia dos sujeitos frente às informações (Cordeiro et al., 2021). Essa perspectiva supera 

modelos transmissivos e valoriza a participação ativa dos usuários, estimulando reflexões sobre 

os impactos das informações consumidas e compartilhadas nas redes sociais. 

A análise das publicações recentes revela que, embora existam iniciativas promissoras, 

os desafios impostos pela desinformação permanecem significativos. A ausência de 

regulamentação específica, a dificuldade em monitorar o fluxo informacional e a velocidade 

das interações digitais limitam a eficácia das medidas de contenção (Silva; Melo, 2024). Nesse 

sentido, urge avançar na elaboração de políticas públicas e protocolos institucionais voltados à 

comunicação segura e à educação digital em saúde. 

Justifica-se, portanto, a realização desta revisão narrativa pela necessidade de 

compreender criticamente o papel das redes sociais na educação em saúde digital em um cenário 

marcado pela desinformação. A investigação contribui para identificar estratégias eficazes e 

lacunas existentes, subsidiando ações educativas e comunicacionais que promovam práticas 

seguras e informadas (Silva, 2024). O objetivo desta revisão narrativa é analisar o papel das 
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redes sociais na educação em saúde digital, destacando seus impactos na disseminação de 

informações, os riscos associados à desinformação e as estratégias para mitigá-los. 

 

 

 

METODOLOGIA 

 

 

Este estudo consiste em uma revisão narrativa da literatura, com a finalidade de analisar 

e discutir a produção científica sobre o papel das redes sociais na disseminação de informações 

em saúde e na educação digital em tempos de desinformação. Esse tipo de pesquisa foi 

escolhido por permitir uma abordagem ampla, capaz de integrar diferentes perspectivas sobre 

a temática, destacando tendências, desafios e estratégias relevantes. 

A busca de informações foi realizada em bases de dados científicas reconhecidas, como 

SciELO, PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde, além do uso de materiais disponíveis em 

arquivos previamente selecionados. Foram adotados critérios que assegurassem a relevância e 

a atualidade dos conteúdos, selecionando estudos publicados entre os anos de 2020 e 2025, 

período em que houve maior impacto da pandemia de COVID-19 e aumento do uso das redes 

sociais para promoção de saúde e circulação de informações. 

Como critérios de inclusão, foram considerados estudos publicados em português, 

inglês ou espanhol, disponíveis na íntegra e que abordassem temas relacionados ao uso das 

redes sociais para promoção da saúde, estratégias de educação digital, desinformação e 

infodemia. Foram excluídos trabalhos duplicados, textos sem rigor científico, como blogs e 

editoriais, e estudos que tratassem da desinformação fora do contexto da saúde. 

A coleta de dados ocorreu por meio de leitura exploratória e seletiva dos materiais 

encontrados. Em seguida, os estudos foram analisados integralmente para extração das 

informações, utilizando um roteiro previamente elaborado contendo variáveis como autor, ano, 

objetivo do estudo, tipo de abordagem e principais resultados. Posteriormente, as informações 

foram organizadas em categorias temáticas, que possibilitaram a síntese crítica dos achados. 

A análise foi desenvolvida de forma qualitativa, permitindo interpretar os dados à luz 

da questão central proposta e das categorias identificadas. Essa abordagem possibilitou a 

compreensão do papel das redes sociais no processo de educação em saúde digital, os riscos 

associados à disseminação de informações falsas e as estratégias empregadas para mitigar tais 
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problemas. Por se tratar de uma revisão baseada em dados secundários, sem envolvimento de 

seres humanos ou experimentação, não houve necessidade de apreciação por Comitê de Ética 

em Pesquisa, conforme normas vigentes. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

O levantamento dos estudos revelou que as redes sociais assumiram um papel central 

na comunicação em saúde durante a pandemia da COVID-19, oferecendo meios para manter o 

vínculo entre profissionais, instituições e a população. A utilização dessas plataformas permitiu 

a difusão de informações sobre prevenção, vacinação e cuidados, adaptando práticas educativas 

diante do isolamento social (Cunha, 2024). Essa capacidade de adaptação demonstra a 

relevância das redes como ferramentas estratégicas para o enfrentamento de crises sanitárias, 

especialmente quando integradas a ações planejadas de promoção da saúde (Oliveira et al., 

2025). 

No entanto, a análise evidenciou também um aumento expressivo da desinformação em 

ambiente digital, com impactos diretos na percepção de risco e na adesão às medidas 

preventivas. Durante a pandemia, termos como “infodemia” e “desinfodemia” passaram a 

caracterizar a avalanche de conteúdos falsos, que dificultaram a tomada de decisão baseada em 

evidências (Araujo; Carvalho, 2023). Essa problemática se intensificou em plataformas como 

Facebook, WhatsApp e Instagram, as quais se destacaram pelo alcance e rapidez na circulação 

de informações, tanto verídicas quanto enganosas (Souza; Macedo, 2020). 

Estudos apontam que o crescimento da desinformação comprometeu campanhas de 

vacinação, favorecendo a hesitação vacinal e ampliando a vulnerabilidade populacional 

(Massarani et al., 2021). A análise dos conteúdos mais engajados nas redes revelou que, embora 

muitos apresentassem informações corretas, existiam lacunas na forma como eram explicadas 

as condutas preventivas. Isso reforça a necessidade de abordagens comunicacionais que 

combinem clareza, linguagem acessível e rigor científico (Cunha, 2024). 

Outro resultado significativo refere-se ao impacto das redes sociais na relação médico-

paciente. A busca por informações de saúde on-line gerou tensões nessa relação, ao mesmo 
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tempo em que trouxe oportunidades de empoderamento para os pacientes (Araujo; Gouvea; 

Lima, 2025). Por um lado, a conectividade permitiu maior participação no processo decisório; 

por outro, expôs riscos relacionados à credibilidade das fontes consultadas, o que pode conduzir 

à adoção de práticas inseguras. 

As experiências exitosas relatadas por projetos de extensão e iniciativas educativas 

reforçam a eficácia das redes sociais na promoção da saúde quando utilizadas de forma 

estruturada. A implementação de estratégias como postagens periódicas, vídeos explicativos e 

materiais visuais atrativos contribuiu para ampliar o alcance das campanhas, aumentar o 

engajamento e combater informações falsas (Souza; Macedo, 2020). Esses achados sinalizam 

que a combinação entre conteúdo confiável e recursos interativos é um diferencial para 

potencializar resultados positivos em ambientes virtuais. 

Apesar dos avanços, a presença de fake news continuou representando um obstáculo à 

efetividade das ações. Pesquisas apontam que narrativas baseadas em apelo emocional e teorias 

conspiratórias circulam mais rapidamente do que informações científicas, o que fragiliza 

esforços institucionais para conter boatos (Araujo; Carvalho, 2023). Essa constatação confirma 

a necessidade de estratégias de monitoramento contínuo, aliadas a políticas públicas que 

regulamentem a circulação de informações em redes sociais. 

Outro ponto observado foi a relevância da tecnossocialidade na rotina dos usuários do 

Sistema Único de Saúde (SUS). O uso de tecnologias digitais no cotidiano, associado a redes 

de apoio, mostrou-se fundamental para manutenção do cuidado, acompanhamento de 

tratamentos e prevenção de agravos durante a pandemia (Melo et al., 2023). No entanto, 

também emergiu a preocupação com a saúde mental, agravada pela sobrecarga informacional 

e pela insegurança diante da veracidade das mensagens recebidas. 

As redes sociais também se configuraram como espaços de disputa simbólica, em que 

diferentes atores buscaram legitimar discursos, influenciando percepções e condutas (Cunha, 

2024). Essa dinâmica implica compreender as plataformas digitais como arenas de construção 

social da saúde, nas quais interagem saberes científicos, crenças populares e interesses políticos. 

As iniciativas de enfrentamento à desinformação no Brasil, entre 2020 e 2022, 

concentraram-se em ações de fact-checking e letramento midiático, com foco em tornar o 

cidadão protagonista na análise crítica das informações (Araujo; Carvalho, 2023). Apesar 
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dessas ações, observou-se fragilidade na participação de atores regionais e do SUS, o que limita 

a capilaridade das estratégias. 

Outro aspecto relevante identificado foi a eficácia das postagens em formato de imagem, 

que apresentaram maior alcance e interação em comparação a outros formatos (Cunha, 2024). 

Essa evidência aponta para a importância da estética comunicativa nas redes sociais. 

A análise dos dados também revelou a persistência de desigualdades digitais como fator 

determinante para o acesso à informação. Limitações de conectividade e falta de dispositivos 

adequados restringem a participação plena de grupos socialmente vulneráveis (Melo et al., 

2023). Essa realidade reforça que as estratégias digitais devem ser complementadas por ações 

presenciais. 

Com relação às vacinas, verificou-se que a circulação de conteúdos enganosos 

contribuiu para hesitação vacinal (Massarani et al., 2021). Essa constatação evidencia que a 

comunicação sobre imunização deve ir além da transmissão de dados técnicos, incorporando 

estratégias que reforcem a credibilidade institucional e o diálogo com a população. 

Por fim, os achados indicam que as redes sociais representam tanto uma oportunidade 

quanto um desafio para a educação em saúde digital. Quando utilizadas de forma estratégica, 

elas potencializam o alcance e a efetividade das campanhas, mas, quando desprovidas de 

regulação e monitoramento, podem amplificar riscos relacionados à desinformação (Araujo; 

Carvalho, 2023). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise evidenciou que as redes sociais desempenham papel central na comunicação 

em saúde, sendo instrumentos estratégicos para disseminar informações rápidas e acessíveis. 

Durante a pandemia da COVID-19, essas plataformas mostraram-se fundamentais para manter 

o vínculo entre profissionais e população, possibilitando ações educativas mesmo diante do 

distanciamento social. Contudo, observou-se que a mesma velocidade que permite a circulação 

de conteúdos confiáveis também favorece a propagação de fake news e discursos 

desinformativos, configurando um desafio para as políticas de saúde. 

Os resultados apontam que o combate à desinformação requer estratégias que vão além 

da simples divulgação de informações corretas. É necessário investir em letramento midiático 
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e alfabetização em saúde, além de promover conteúdos atrativos, claros e cientificamente 

embasados. A experiência mostrou que a adoção de recursos interativos e linguagens acessíveis 

potencializa o engajamento e reduz a vulnerabilidade da população a boatos e interpretações 

equivocadas. Dessa forma, a educação digital emerge como uma ferramenta indispensável no 

fortalecimento da cidadania em saúde. 

Como limitações, destaca-se a ausência de análise quantitativa e a restrição a estudos 

publicados em determinados recortes temporais, o que pode reduzir a amplitude das conclusões. 

Recomenda-se que pesquisas futuras explorem abordagens sistemáticas, mensurem o impacto 

das intervenções digitais no enfrentamento à desinformação e investiguem como variáveis 

socioculturais influenciam a adesão às práticas educativas. Avançar nessa direção é essencial 

para consolidar modelos de comunicação em saúde mais eficazes, seguros e equitativos. 
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